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Considerando a Portaria GM/MS nº 535, de 8 de abril de
2014, que estabelece normas para a execução no âmbito do Ministério
da Saúde, do PROSUS, de que trata a Lei nº 12.873, de 24 de outubro
de 2013;

Considerando a avaliação da instituição financeira oficial
federal que indica a viabilidade do Plano de Recuperação Econômica
e Financeira da entidade nos termos do art. 42 da Lei 12.873/2013;
e

Considerando a Nota Técnica nº 20/2016-CGAGPS/DCE-
BAS/SAS/MS e Despacho nº 26/2016/DECEBAS/SAS/MS, constan-
tes do Processo nº 25000.118728/2014-21/MS, que concluíram pelo
atendimento dos requisitos da Lei nº 12.873, de 24 de outubro de
2013 e Portaria nº 535/GM/MS, de 8 de abril de 2014, resolve:

Art. 1º Fica deferida, de forma definitiva, a Adesão ao PRO-
SUS, da Associação Hospitalar Caridade Santa Rosa, CNPJ nº
95.815.668/0001-01, com sede em Santa Rosa (RS).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Fica revogada a Portaria nº 1.232/SAS/MS, de 5 de
novembro de 2014, publicada no Diário Oficial da União - DOU nº
215, de 6 de novembro de 2014, seção 1, página 52, que deferiu, sob
condição resolutiva, o Pedido de Adesão ao PROSUS.

ALBERTO BELTRAME

PORTARIA Nº 369, DE 12 DE ABRIL DE 2016

Indefere, em grau de Reconsideração, o Re-
curso da Concessão do Certificado de En-
tidade Beneficente de Assistência Social,
da Irmandade da Santa Casa de Misericór-
dia de Uraí, com sede em Uraí (PR).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando o Decreto nº 2.536, de 06 de abril de 1998 e

suas alterações, que dispõe sobre a Concessão do Certificado de
Entidade de Fins Filantrópicos;

Considerando o disposto no inciso I do art. 21 c/c art. 34, da
Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009;

Considerando a competência prevista no art. 2º da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011;

Considerando os artigos 2º, 51 e 52, da Portaria nº
1.970/GM/MS, de 16 de agosto de 2011, que atribuem à Secretaria de
Atenção a Saúde a competência para o recebimento e condução dos
Processos e Recursos de Certificação das Entidades Beneficentes de
Assistência Social na área de Saúde; e

Considerando a Nota Técnica nº 24/2016-CGCER/DCE-
BAS/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.077213/2010-31/MS
(CNAS nº 44006.001855/2000-74), que concluiu que não foi atendido
os requisitos do inciso II do art. 3º do Decreto nº 2.536, de 06 de abril
de 1998 suas alterações e demais legislações pertinentes, mantendo a
decisão do item 4 da Resolução CNAS nº 17, de 13 de fevereiro de
2001, publicada no Diário Oficial da União - DOU nº 34-E, de 16 de
fevereiro de 2001, seção1, página 29, resolve:

Art. 1º Fica indeferido, em grau de Reconsideração, a Con-
cessão do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social,
da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Uraí, CNPJ nº
81.722.621/0001-80, com sede em com sede em Uraí (PR).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da
Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALBERTO BELTRAME

SECRETARIA DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE

PORTARIA Nº 171, DE 12 DE ABRIL DE 2016

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 55, do Anexo I do Decreto nº 8.065, de 7 de agosto de 2013, e das
atribuições pertinentes ao Projeto Mais Médicos para o Brasil, nos termos do art. 21, § 3º, da Lei nº
12.871, de 22 de outubro de 2013, do art. 5º do Decreto nº 8.126, de 22 de outubro de 2013, e do art.
11, § 1º, da Portaria nº 2.477/GM/MS, de 22 de outubro de 2013, resolve:

Art. 1º Fica cancelado o registro único para o exercício da medicina do médico intercambista
desligada do Projeto Mais Médicos para o Brasil, conforme Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÊIDER AURÉLIO PINTO

ANEXO

NOME RNE/RG RMS P R O C E S S O / S I PA R
MANUEL COSTA HERNANDEZ V971413O 3300186 25000.224704/2013-20

PORTARIA Nº 172, DE 12 DE ABRIL DE 2016

- O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE, no uso
das atribuições que lhe confere o art. 55, do Anexo I do Decreto nº 8.065, de 7 de agosto de 2013, e das
atribuições pertinentes ao Projeto Mais Médicos para o Brasil, nos termos do art. 21, § 3º, da Lei nº
12.871, de 22 de outubro de 2013, do art. 5º do Decreto nº 8.126, de 22 de outubro de 2013, e do art.
11, § 1º, da Portaria nº 2.477/GM/MS, de 22 de outubro de 2013, resolve:

Art. 1º Fica cancelado o registro único para o exercício da medicina da médica intercambista
desligada do Projeto Mais Médicos para o Brasil, conforme Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÊIDER AURÉLIO PINTO

ANEXO

NOME RNE/RG RMS P R O C E S S O / S I PA R
GABRIELA ELIZABETH FERNANDEZ
VIANA

G010074-M 4300654 25000.080448/2014-33

PORTARIA Nº 173, DE 12 DE ABRIL DE 2016

Altera o Anexo da Portaria nº 57/SGTES/MS, de 05 de dezembro de 2013,
que divulga a lista dos nomes e respectivos registros únicos de médicos
intercambistas participantes do Projeto Mais Médicos para o Brasil.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 55 do Anexo I do Decreto nº 8.065, de 7 de agosto de 2013, e das
atribuições pertinentes ao Projeto Mais Médicos para o Brasil, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei nº
12.871, de 22 de outubro de 2013, do art. 1º, § 1º, do Decreto nº 8.126, de 22 de outubro de 2013, e
dos arts. 6º e 7º da Portaria nº 2.477/GM/MS, de 22 de outubro de 2013, resolve:

Art. 1º O Anexo da Portaria nº 57/SGTES/MS, de 05 de dezembro de 2013, passa a vigorar com
as alterações constantes do Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HÊIDER AURÉLIO PINTO

ANEXO

PROCESSO NOME RMS UF MUNICÍPIO
25000.217701/2013-30 ELBA ZAFRA RODRIGUEZ 11 0 0 0 1 6 RO MACHADI-

NHO D' OES-
TE

PORTARIA Nº 174, DE 12 DE ABRIL DE 2016

Altera os arts. 1º e 8º e retifica os arts. 4º e
7º da Portaria SGTES/MS nº 139, de 18 de
março de 2016.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA
EDUCAÇÃO NA SAÚDE, do Ministério da Saúde, no uso das atri-
buições legais que lhe confere o art. 55, do Anexo I, do Decreto nº
8.065, de 7 de agosto de 2013, e

Considerando a Portaria Interministerial MS/MEC nº 1.618,
de 30 de setembro de 2015, que instituiu o Plano Nacional de For-
mação de Preceptores para os Programas de Residência na moda-
lidade Medicina de Família e Comunidade; e

Considerando a Portaria SGTES/MS nº 139, de 18 de março
de 2016, que estabelece orientações e diretrizes para a concessão e
pagamento de bolsa-formação para os participantes do Plano Nacional
de Formação de Preceptores para os Programas de Residência na
modalidade Medicina de Família e Comunidade (RMFC), resolve:

Art. 1º Fica alterada a redação do §2º e fica acrescido o §3º
ao art. 1º, da Portaria SGTES/MS nº 139, de 18 de março de 2016,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º...
§ 2º O curso de especialização em preceptoria, de que trata

esta Portaria, é direcionado aos médicos-residentes que ingressarem
nos Programas de Residência em Medicina de Família e Comunidade
a partir de 2016, e para aqueles que já estão no segundo e terceiro
ano da Residência. (NR)

§ 3º Os médicos-residentes, que concluírem o Programa Re-
sidência em Medicina de Família e Comunidade antes da conclusão da
especialização em preceptoria, deverão permanecer desenvolvendo as
ações formativas da preceptoria, mediante vinculação no Cadastro Na-
cional dos Estabelecimentos de Saúde - CNES, nos termos do § 3º do
art. 2º desta Portaria, para fins de recebimento da bolsa-formação."

Art. 2º Fica retificada a redação do §1º ao art. 4º, da Portaria SGTES/MS
nº 139, de 18 de março de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4º...
§1º O pagamento da bolsa será efetuado até o 10º dia útil do

mês subsequente ao mês em que as ações formativas foram rea-
lizadas."

Art. 3º Fica retificada a redação do §3º do art. 7º, da Portaria
SGTES/MS nº 139, de 18 de março de 2016, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 7º...
§ 3º Nos casos do parágrafo anterior, após o recolhimento o

beneficiário da bolsa-formação deverá encaminhar à SGTES/MS o
comprovante de devolução através do endereço eletrônico: bolsa.pre-
c e p t o r i a @ s a u d e . g o v. b r " .

Art. 4º Fica alterada a redação do art. 8º, da Portaria SG-
TES/MS nº 139, de 18 de março de 2016, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 8º Nos casos de afastamento decorrente de condições
de saúde pessoal por incapacidade física ou mental temporária, o
cursista deverá informar às Instituições de ensino superior forma-
doras, imediatamente, por ato próprio ou de terceiro por ele au-
torizado, quando impedido de fazê-lo pessoalmente, apresentando re-
latório médico com o período de afastamento." (NR)

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HÊIDER AURÉLIO PINTO

PORTARIA Nº 175, DE 12 DE ABRIL DE 2016

Altera a homologação do resultado do pro-
cesso de seleção dos Projetos que se can-
didataram ao Programa de Educação pelo
Trabalho para a Saúde - PET-Saúde/Gra-
duaSUS - 2016/2017

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA
EDUCAÇÃO NA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e conside-
rando a Portaria Interministerial MS/MEC a nº 421 e nº 422, de 3 de
março de 2010; e a Portaria nº 4, de 29 de março de 2010, que
estabelecem orientações e diretrizes técnico-administrativas para a

execução do Programa e para a concessão de bolsas; o Edital nº 13,
de 28 de setembro de 2015, referente a seleção para o PET-Saú-
de/GraduaSUS 2016/2017 e a Portaria nº 165 de 4 de abril de 2016,
que homologou o resultado do processo de seleção dos Projetos para
o PET-Saúde, resolve:

Art. 1º Incluir no Anexo da Portaria nº 165 de 4 de abril de
2016, publicada no Diário Oficial da União de 5 de abril de 2016, o
Projeto PE_Caruaru_Universidade Federal de Pernambuco (UFPE)_
Associação Caruaruense de Ensino Superior (ASCES), sob coorde-
nação de Giuliani Margareth Nunes Campos com 14 bolsas no total,
mais uma (01) bolsa para o coordenador do projeto.

Art. 2º Os demais artigos mantém-se inalterados.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

HÊIDER AURÉLIO PINTO

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 115, DE 12 DE ABRIL DE 2016

Aprova a Carta Minha Casa, Minha Vida
(Carta MCMV) e os procedimentos para
sua obtenção e utilização nas operações de
financiamento com recursos do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

O MINISTRO DE ESTADO DAS CIDADES, no uso das atri-
buições que lhe conferem o art. 10 da Lei nº 11.977, de 7 de julho de
2009, e o art. 11 do Decreto nº 7.499, de 16 de junho de 2011, resolve:

Art. 1º Fica instituída, na forma dos Anexos I e II, a Carta Minha
Casa, Minha Vida - Carta MCMV, com o objetivo de informar o valor da
subvenção econômica a ser concedida, no âmbito do Programa Minha

Ministério das Cidades
.
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